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Responsabilidade civil - Dano moral - Dano 
estético - Fogos de artifício - Detonação -
 Ausência de erro de técnica na soltura -

 Arbitramento adequado - Redução -
 Impossibilidade

Ementa: Apelação cível. Responsabilidade civil. Danos 
morais e estéticos. Fogos de artifício. Detonação. Proce-
dimento. Arbitramento. Adequação. Recurso não provido.

- Advindo do conjunto probatório conclusão serena de 
não ter havido erro de técnica na soltura dos fogos, não 
sendo causa do acidente que ensejou a amputação de 
parte de dois dedos da mão esquerda da vítima, ao fabri-
cante cumpre reparar danos morais e estéticos.

- A reparação por danos morais e estéticos arbitrada de 
maneira adequada não comporta redução, sequer pode 
ser denominada de exorbitante.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0249.10.002758-3/001 - Co-
marca de Eugenópolis - Apelante: Artesanato de Fogos 
Cascata Ltda. EPP - Apelado: Charles Alves Garcia - 
Relator: DES. JOSÉ FLÁVIO DE ALMEIDA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 12ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 6 de março de 2013. - José Flávio 
de Almeida - Relator.

Notas taquigráficas

DES. JOSÉ FLÁVIO DE ALMEIDA - Trata-se de 
ação de reparação de danos morais e estéticos, na 
qual o apelado alega que adquiriu no Mercado Patroci-
nense, na cidade de Patrocínio do Muriaé - MG, algumas 
caixas de “Fogos Canarinho”, fabricados e embalados 
pela apelante. Os fogos foram utilizados em comemo-
ração naquela localidade. Um deles apresentou defeito 
de fabricação e explodiu, instantaneamente, causando a 
perda de dois dedos da sua mão esquerda. No Hospital 
São Paulo, na cidade de Muriáe - MG, foi submetido à 
cirurgia de amputação de dois dedos. Ao utilizar os fogos, 
observou as informações contidas na embalagem. Pede 
indenização por defeito do produto e estimam-se danos 
morais e estéticos de R$100.000,00.

Pedido julgado procedente para condenar ao paga-
mento de R$30.000,00 a título de danos morais e esté-
ticos, com juros de mora de 1% ao mês, contados da data 
do fato, e correção monetária, a partir da publicação da 
sentença, calculada pelo índice divulgado pela Correge-
doria-Geral de Justiça; honorários de advogado de 15% 
do valor da condenação (f. 314-321).

A apelante afirma que as várias perícias técnicas 
juntadas aos autos de casos como este em discussão 
mostram, de forma insofismável, a impossibilidade de 
acidente com o foguete tido como causador do dano, 
se usado na forma determinada nas instruções de uso 
contidas nas caixas de embalagem. Afora isso, a prova 
oral demonstrou que o apelado utilizou os foguetes de 
forma totalmente inadequada e contrária às instruções de 
uso. Ainda com possível defeito de fabricação, se utili-
zados de forma correta, como determinado pela fabri-
cante, é impossível atingirem a mão ou o próprio corpo 
daquele que utiliza fogos de artifício. Tem por exor-
bitante a indenização arbitrada, que não se coaduna 
com sua capacidade financeira, de modo que comporta 
adequação. Pede seja reformada a sentença.

Recurso regularmente processado, com resposta 
(f. 329-330) e preparo certificado.

Conheço do recurso porque próprio e tempestivo.
A prova oral (f. 288-291) a que se reporta a 

apelante não deixa crer que o apelado tenha incorrido 
em grave erro de técnica na soltura dos fogos, de sorte a 
ter dado causa ao acidente que ensejou a amputação de 
parte de dois dedos de sua mão esquerda.

De modo específico, do depoimento de f. 288, 
cumpre destacar:

[...]; que o depoente estava junto ao autor no momento do 
acidente; que no dia dos fatos o depoente colocava fogo 
nos fogos e o autor os soltava; que o depoente e o autor já 
soltaram fogos várias vezes; que o autor encaixou um artefato 
no outro antes de soltar; que o autor soltou o fogo de artifício 
que voltou em sua mão esquerda; que o depoente não sabe 
explicar exatamente como tudo aconteceu, pois acendeu o 
pavio, se virou, escutou um estrondo e viu a mão do autor 
machucada; [...].

Ou seja, o autor fez uso do procedimento consis-
tente no encaixe de um foguete noutro, a fim de que sua 
mão não ficasse próxima do foguete que iria ser deto-
nado. Nada obstante, o acidente aconteceu, de modo 
que o defeito de fabricação não pode ser descartado.

Negar a condição de produto defeituoso a partir da 
prova técnica emprestada juntada (f. 93-245) é dizer infa-
lível produto que se sabe falível, ainda que em pequena 
proporção em virtude de toda técnica necessária de fabri-
cação, dado o alto risco de dano às pessoas usuárias 
do produto.

A prova oral de f. 305-307 se reporta à técnica de 
utilização dos fogos e não faz certa a assertiva de que o 
apelado teria soltado o foguete de forma total ou parcial-
mente incorreta.

Dessa forma, a prova produzida autoriza a manu-
tenção da sentença, pois que deixa evidenciada lesão 
suportada pelo apelado decorrente de foguete fabricado 
pela apelante, que se mostrou defeituoso no momento de 
sua utilização.

A indenização por danos morais e estéticos no 
importe total de R$30.000,00 não se apresenta exorbi-
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REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 1.0637.11.006600-
7/003 - Comarca de São Lourenço - Remetente: Juiz de 
Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de São Lourenço - 
Autor: Henrique Cruz de Oliveira - Réu: Ipsemg - Relator: 
DES. WANDER MAROTTA 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7ª Câmara Cível do 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na confor-
midade da ata dos julgamentos, à unanimidade, em 
REFORMAR A SENTENÇA, NO REEXAME NECESSÁRIO.

Belo Horizonte, 19 de fevereiro de 2013. - Wander 
Marotta - Relator.

Notas taquigráficas

DES. WANDER MAROTTA - Conheço da 
remessa oficial.

Henrique Cruz de Oliveira ajuizou ação ordinária, 
com pedido de antecipação de tutela, contra o Instituto 
de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais 
- Ipsemg, alegando, em síntese, ser servidor público 
estadual, ocupante do cargo de agente penitenciário, 
lotado na Secretaria de Defesa Social. Nessa condição, 
foi-lhe descontada, compulsoriamente, a contribuição 
para custeio da saúde autorizada pelo art. 85 da Lei 
nº 64/02, considerada inconstitucional pelo STF, com 
caráter vinculante (ADI nº 3.106). Em razão dos fatos, 
solicitou a exclusão do desconto de seus vencimentos no 
mês de maio de 2010, que foi deferida. Entretanto, após 
alguns meses, não mais suportou os valores cobrados 
pelo plano de saúde particular e requereu seu retorno ao 
plano do Ipsemg, sendo informado de que deveria pagar 
as parcelas referentes ao período em que esteve afastado 
(treze anos), com o que não concorda, pois a exigência 
não encontra amparo legal, além de inviabilizar o retorno 
dos antigos segurados. Requer a tutela antecipada para 
determinar ao requerido que disponibilize os serviços 
médicos enquanto perdurar a lide, mediante desconto 
mensal em seus vencimentos, independentemente do 
pagamento das parcelas retroativas, além da proce-
dência do pedido com a ratificação da liminar, conde-
nando o réu ao pagamento de indenização no valor exato 
da cobrança abusiva (art. 940 do Código Civil). Requereu 
os benefícios da justiça gratuita - deferidos.

Contestação sustentando serem inverídicas as afir-
mações constantes da inicial, ao fundamento de que o 
autor ingressou no serviço público em 08.04.2009 e 
requereu o desligamento do “plano de saúde Ipsemg” em 
11.07.2010. Alega que, em razão do julgamento da ADIN 
3.106, facultou-se aos servidores estaduais optarem, 
administrativamente, pelo sistema de saúde ofertado, e 
que a pretensão do autor de se ver desobrigado do paga-
mento das parcelas referentes ao período em que perma-
neceu afastado afronta o art. 12 da Instrução Normativa 

Ipsemg - Contribuição - Servidor - Opção pela 
exclusão - Posterior pedido de reinclusão - 

Pagamento das parcelas retroativas - Cabimento - 
Obediência às regras atuariais - Lógica econômica

Ementa: Ação ordinária. Contribuição de custeio à 
saúde. Ipsemg. Reinclusão requerida pelo servidor para 
usufruir dos serviços de saúde, após optar pela exclusão. 
Obrigação de efetuar o pagamento das parcelas refe-
rentes ao período de desligamento, com obediência às 
regras atuariais decorrentes da lógica econômica.

- A contribuição para a assistência à saúde, prevista no 
art. 3º da Lei Complementar nº 64/2002, visa a uma 
contraprestação. Ou seja, o servidor paga para obter um 
benefício, tendo, portanto, caráter retributivo.

- Em outros termos, o servidor, primeiro, cumpre a sua 
obrigação de pagar a contribuição para, somente depois, 
obter os benefícios. 

- O art. 12 da Instrução Normativa da Superintendência 
Central de Administração de Pessoal nº 02/2010 visa 
garantir o sistema de custeio à saúde do Ipsemg, além de 
afastar condutas irregulares dos servidores de vincularem-
-se apenas quando necessitarem dos serviços postos à 
sua disposição. 

- A regra “pago apenas quando necessitar do plano” 
é completamente ilógica e leva à falência imediata do 
sistema, além de ser extremamente injusta com quem nele 
permanece sem receber tais incentivos.

- Assim, o servidor público, após optar pela exclusão do 
plano de saúde ofertado pelo Ipsemg, e que desejar ser 
reincluído, deve efetuar o pagamento das parcelas refe-
rentes ao período em que se manteve afastado, conforme 
as regras vigentes, sob pena de contribuir para a falência 
do plano de saúde.

tante. Basta ver que o apelado passou a não contar com 
dois dedos da mão esquerda e, de alguma forma, tem 
que se adaptar a essa nova realidade social e para o 
exercício do trabalho.

Por final, as questões do módulo cumprimento da 
sentença nele devem ser resolvidas, podendo ser especí-
fica uma possível dificuldade financeira da apelante.

Pelo exposto, nego provimento à apelação e 
confirmo a r. sentença por seus jurídicos fundamentos.

Custas, pela apelante.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES NILO LACERDA e ALVIMAR DE ÁVILA.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.
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